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ASSOCIAÇÃO MAGISTRADOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO  
 

 

RESOLUÇÃO Nº 09/2005 
 

 

EMENTA: 
Disciplina o programa de incentivo ao aperfeiçoamento 
profissional dos associados da AMEPE. 

 

  A DIRETORIA da Associação dos Magistrados de Pernambuco – AMEPE, 

 

  CONSIDERANDO a necessidade de equalizar os benefícios patrocinados pela 
AMEPE ao conjunto de seus associados; 

  CONSIDERANDO a necessidade de planejar e prevenir a despesa corrente da 
AMEPE; 

  CONSIDERANDO, que compete à Diretoria resolver os casos omissos do Estatuto, 
bem como regulamentar as atividades dos seus Departamentos, nos termos do artigo 18, incisos II 
e IV, do mesmo Diploma; e 

  CONSIDERANDO a decisão adotada na reunião de 18 de abril de 2005, 

 

 

  RESOLVE 

 
  Artigo 1º. Fica instituído o programa de incentivo ao aperfeiçoamento profissional 
dos associados da AMEPE. 

  Artigo 2º. O programa de incentivo ao aperfeiçoamento profissional consiste no 
auxílio financeiro ao associado para participação em seminários, congressos, simpósios e 
congêneres, bem como cursos de pós-graduação, correlacionados com as atividades da função 
judicante. 

  Artigo 3º. O incentivo à participação em seminários, congressos, simpósios e 
congêneres consiste na possibilidade de pagamento de duas inscrições anuais, depositadas 
diretamente na conta bancária da entidade organizadora do evento ou via reembolso, mediante 
comprovante da inscrição. 

  § 1º. O requerimento deverá ser apreciado pela Presidência no prazo máximo de 03 
(três) dias, a partir do qual ficará a AMEPE responsável por eventual acréscimo no preço da 
inscrição. 
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  § 2º. O incentivo financeiro ficará restrito ao menor valor estabelecido para a 
inscrição, cabendo ao associado arcar com a diferença financeira decorrente de atraso na inscrição, 
salvo na hipótese prevista na parte final do parágrafo anterior. 

  § 3º. O valor de cada inscrição fica limitado ao montante correspondente a uma 
contribuição social devida à AMEPE, deduzida a contribuição devida à Associação dos 
Magistrados Brasileiros - AMB. 

* § 3º com redação dada pela Resolução n° 23, de 02 de junho de 2008. 

  Redação original: “O valor de cada inscrição fica limitado ao montante correspondente a duas 
contribuições sociais devidas à AMEPE.” 
 

  Artigo 4º. O incentivo à participação em curso de pós-graduação consiste no 
reembolso máximo de parcela correspondente a 1/3 (um terço) do valor da contribuição mensal 
devida à Associação dos Magistrados do Estado de Pernambuco - AMEPE, excluído o valor 
repassado pela Entidade de Classe à AMB, nos termos do artigo 49 do Estatuto Social da AMEPE. 

* Artigo 4º com redação dada pela Resolução n° 20, de 31 de março de 2008. 

Redação original: “O incentivo à participação em curso de pós-graduação consiste no reembolso da 
parcela correspondente a 1/3 (um terço) do valor da mensalidade do curso, mediante a apresentação do comprovante 
de pagamento da respectiva mensalidade.” 
 

  Parágrafo único. Em nenhuma hipótese o valor mensal a ser reembolsado poderá 
ultrapassar o valor de uma contribuição social devida à AMEPE. 

  Artigo 5º.  Fica suspenso o direito ao patrocínio de inscrição em seminários, 
congressos, simpósios e congêneres enquanto o associado estiver recebendo incentivo à 
participação em curso de pós-graduação.  

  Artigo 6º.  A desistência injustificada do curso importará em ressarcimento à 
AMEPE do financiamento por ela feito, cujos valores deverão ser monetariamente atualizados 
pelos índices oficiais de remuneração da caderneta de poupança até a data do efetivo pagamento. 

  Parágrafo único. Compete à Diretoria da AMEPE apreciar as justificativas 
apresentadas pelo beneficiário-desistente, podendo, caso acolhidas, dispensar o ressarcimento 
devido. 

  Artigo 7º. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

Publique-se e Cumpra-se. 

Recife, 18 de abril de 2005. 

 

Airton Mozart Valadares Vieira Pires – Presidente 
 

Laiete Jatobá Neto - 1º Vice-Presidente 
 

Fernando Menezes Silva - Secretário Geral-Adjunto 
 

Edvaldo José Palmeira - Diretor de Finanças e Patrimônio 
 

Carlos Magno Cysneiros Sampaio – Diretor Cultural 
 

Ruy Trezena Patu Júnior – Diretor Jurídico 


